
PARECER N.º                        , DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 580, DE 2007.

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o Projeto de Lei em epígrafe pretende disciplinar a forma de participação, reclamação e denúncia do usuário na administração pública estadual, consoante previsão constitucional.

Em pauta nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.

Posteriormente, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão técnico, constatamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente,  em  obediência aos ditames dos artigos 19  e 24, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, inciso III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Em que pesem os méritos da proposta, a matéria tratada no Projeto em questão já recebeu disciplina normativa mais bem sistematizada na Lei n.º 10.294, de 20 de abril de 1999, que "dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado".

Com efeito, após enumerar, no seu Capítulo II, os direitos dos usuários de serviços públicos, dispondo pormenorizadamente sobre os direitos à informação, à qualidade do serviço e ao controle adequado do serviço público, a Lei n.º 10.294, de 20 de abril de 1999, fixa normas de processo administrativo atinentes a denúncias e reclamações encaminhadas pelos usuários dos serviços públicos, dispensando ainda todo um capítulo à instituição de um Sistema Estadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos, que inclui também a instituição de ouvidorias, atendendo aos propósitos do presente projeto.

Por fim, a instituição de ouvidorias de serviços públicos já foi devidamente regulamentada pelo Poder Executivo, por meio do Decreto n.º 44.074, de 01 de julho de 1999.

Pelas razões acima expostas, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 580, de 2007.

É o parecer.

Sala das Comissões,

Deputado RUI FALCÃO

Relator
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